PROJETO DE LEI Nº 30/17 DO LEGISLATIVO, ENVIADO À SANÇÃO DO EXECUTIVO MUNICIPAL DE FRANCISCO BELTRÃO – ESTADO DO PARANÁ

Estabelece diretrizes para a instalação de caçambas de lixo de uso comum, destinadas à coleta de resíduos de construção civil acima de 30 kg no Município de Francisco Beltrão-Pr e dá outras providências.
A CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE FRANCISCO BELTRÃO, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU A SEGUINTE LEI:     
       Art. 1º O descarte de resíduos originários de construção que ultrapassem 30 kg (trinta quilos) deverá respeitar as normas e diretrizes gerais estabelecidas nesta lei.
Art. 2º São diretrizes e princípios para a coleta de resíduos sólidos oriundos da construção civil:
I - reaproveitamento;

II - reciclagem;

III - descarte racional de forma a sempre privilegiar o menor impacto ambiental;
IV - organização dos pontos e entrega, de forma a conciliar a coleta e o transporte com menor impacto para o tráfego.

Art. 3º O Poder Público demarcará local destinado exclusivamente para a alocação permanente de recipiente coletor próprio para o depósito de resíduos mencionados no art. 1º, cuja coleta será realizada através de caçambas metálicas estacionárias, a serem transportadas por veículos basculantes autopropelidos.
Art. 4º Todos os Geradores de Resíduos Volumosos de grande porte deverá manter caçambas no local, em número e capacidade adequados e instalados em locais acessíveis para o descarte.

Art. 5º O Poder Público designará um local para a alocação das caçambas e respectiva coleta, estabelecendo sua quantidade e localização de acordo com a densidade populacional e a demanda dos munícipes.
Art. 6º A remoção dos resíduos se dará com periodicidade não maior que cinco dias, pelo serviço oficial próprio.

Art. 7º Esta lei será regulamentada pelo Executivo no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir de sua publicação.
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.
          Art. 9º  Esta  Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Esta lei decorre do Projeto de Lei nº 30/17 do Legislativo, de autoria da Vereadora Maria de Lourdes Pazzini (PMDB).

Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná, em 5 de dezembro de 2017. 

ELENIR DE SOUZA MACIEL

PRESIDENTE

MENSAGEM DO PROJETO DE LEI Nº 030/17 DO LEGISLATIVO
Senhor Presidente e Senhores (as) Vereadores (as):
A construção civil em geral é um dos grandes geradores de resíduos sólidos. No Brasil, 98% das obras de construção utilizam métodos construtivos tradicionais. No entanto, todas as pequenas obras utilizam esses métodos, que, dentre outros problemas, apresenta índice de perda de 20% ou mais, dependendo da natureza da obra.

Segundo estudo realizado pela I&T, Informações e Técnicas em Construção Civil, em cidade de médio porte, o entulho construtivo representa cerca de 64% da massa total dos resíduos sólidos urbanos. O restante geralmente é composto por lixo domiciliar, comercial, hospitalar, material de poda e varrição.

Além dos custos ambientais, há os custos referentes ao gerenciamento de deposição clandestina, e ao não aproveitamento desses dejetos que poderiam ser reciclados e utilizados em obras públicas. 

Dá-se inicio a um processo de transferência de custos: a irracionalidade da construção se transforma em custo social.

A coleta pública e reciclagem de entulho tem, como principal objetivo, transformar esses custos sociais em custos públicos ou privados, em todos os agentes que intervêm no processo de geração dos resíduos de construção deverão ser atingidos.

Assim, pode se começar a inverter o processo do próprio problema, soluções para outras demandas, pela geração de materiais de baixo custo e boas características.

O presente projeto é essencial para esse processo, uma vez que é exatamente a população de menor renda quem utiliza métodos com maior desperdício e com menor possibilidade de colocação de caçambas apropriadas e descarte regular dos dejetos de construção.

De outro lado, a legislação em vigor, proíbe o descarte de resíduos da construção civil acima de 30 Kg, o que representa precisamente o entulho de maior potencial de reciclagem e reaproveitamento, inclusive em obras publicas, mas que é desperdiçado em razão de sua exclusão da coleta regular.

Pelos motivos expostos é que encareço a acolhida do presente projeto pelos nobres Pares, contando sua aprovação por atender ao interesse social, no intuito de diminuir tanto o custo ambiental quanto o social de nossa cidade.
Desta forma, solicitamos o apoio dos Pares desta Casa Legislativa a aprovação unânime do presente projeto.
Sala das Sessões da Câmara Municipal de Vereadores de Francisco Beltrão – Estado do Paraná em 20 de setembro de 2017. 

MARIA DE LOURDES PAZZINI

VEREADORA PROPONENTE - PMDB

